
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.443 - SP (2019/0159459-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SÃO JOAQUIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS MARTINS DA COSTA SANTOS E OUTRO(S) - 

SP072080 
   FABIO BERNARDO  - SP304773 
   JULIANO MARINI SIQUEIRA  - SP343006 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. CONDENAÇÃO DA 
FAZENDA EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 19 DA LEI 10.522/2002. REDAÇÃO ATUAL. 
1. A sentença foi exarada quando já estava em vigor a norma do art. 19, § 1º, da 
Lei 10.522/2002, com a redação da Lei 12.844/2013.
2. "Com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o entendimento de que 'a 
Fazenda Nacional é isenta da condenação em honorários de sucumbência nos 
casos em que, citada para apresentar resposta, inclusive em embargos à 
execução fiscal e em exceções de pré-executividade, reconhecer a procedência 
do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.'" (REsp 
1.759.051/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/12/2018).
3. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 25 de abril de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto de decisão de fls. 323-325, e-STJ, que, em juízo de retratação, 

deu provimento ao Agravo Interno da Fazenda Nacional, conheceu do Recurso Especial para 

afastar a condenação do ente público em honorários advocatícios.

A agravante sustenta, em suma (fl. , e-STJ):

De acordo com a norma ora apresentada, não haverá condenação 
em honorários quando o Procurador da Fazenda Nacional, citado para responder 
à Exceção de Pré-Executividade que verse sobre as matérias de que trata o 
artigo em questão, reconhecer a procedência do pedido.

Com efeito, o artigo 19 é expresso no sentido de que a ausência de 
condenação em honorários só se aplica quando a Fazenda Nacional reconhecer a 
procedência do pedido em discussão judicial sobre as matérias nele previstas.

Basicamente, o artigo 19 autoriza a PGFN a não recorrer em 
ações que envolvam discussão pacificada no STF e no STJ em desfavor do fisco.

A previsão legal de ausência de condenação em honorários, 
portanto, tem por pressuposto a existência de uma Execução Fiscal ajuizada para 
cobrança de débitos considerados indevidos por jurisprudência pacífica dos 
tribunais superiores.

Isto porque, pode acontecer da PGFN ajuizar a Execução Fiscal 
para cobrança desses débitos quando ainda não houver pacificação do 
entendimento dos tribunais superiores sobre a questão e só posteriormente a 
jurisprudência se firmar a favor do contribuinte.

Esta é a razão pela qual o legislador entendeu por bem dispensar a 
condenação em honorários.

O caso dos autos, no entanto, nada tem a ver com matérias cuja 
jurisprudência foi pacificada pelos tribunais superiores em favor do contribuinte.

Transcorreu  prazo legal sem apresentação de Impugnação (fl. 345, e-STJ).
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Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.11.2022.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

A sentença foi exarada quando já estava em vigor a norma do art. 19, § 1º, da 

Lei 10.522/2002, com a redação da Lei 12.844/2013.

Conforme consignei no decisum, o Superior Tribunal de Justiça passou a 

entender, a partir da Lei 12.844/2013, que, "De acordo com a atual redação do inciso I do § 

1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002, que foi dada pela Lei n. 12.844/2013, a Fazenda 

Nacional é isenta da condenação em honorários de sucumbência nos casos em que, citada 

para apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções de 

pré-executividade, reconhecer a procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei 

n. 10.522/2002." (AgInt no AgInt no AREsp 886.145/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/11/2018, DJe 14/11/2018).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO.CONDENAÇÃO DA FAZENDA EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 19 DA LEI 10.522/2002. 
REDAÇÃO ATUAL. RESTABELECIMENTO DE PENHORA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Preliminarmente, não houve ofensa ao art. 1.022, II, do 
CPC/2015, pois o Tribunal de origem expressamente afastou a aplicação do art. 
19 da Lei 10.522/2002 em razão do princípio da causalidade.

2. A sentença foi exarada quando já estava em vigor a norma do 
art. 19, § 1º, da Lei 10.522/2002, com a redação da Lei 12.844/2013.

3. "Com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o 
entendimento de que 'a Fazenda Nacional é isenta da condenação em honorários 
de sucumbência nos casos em que, citada para apresentar resposta, inclusive em 
embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade, reconhecer a 
procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.'" 
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(REsp 1.759.051/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma DJe 
18/12/2018).

4. A reforma do acórdão, entretanto, quanto à necessidade de 
restabelecer a penhora não pode ser conhecida, pois a avaliação relativa à 
inexistência de excessividade demanda reexame probatório, impossível ante a 
Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial parcialmente provido para excluir a 
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios. (REsp 
1.833.614/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
19/12/2019)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL.RECONHECIMENTO INTEGRAL DO PEDIDO. 
ART 19 DA LEI 10.522/2002. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO.

1. O STJ, por ocasião do julgamento do AgInt no AgInt no AREsp 
886.145/RS, DJe 14.11.2018, firmou a seguinte compreensão: "De acordo com a 
atual redação do inciso I do § 1º do art. 19 da Lei 10.522/2002, que foi dada pela 
Lei 12.844/2013, a Fazenda Nacional é isenta da condenação em honorários de 
sucumbência nos casos em que, citada para apresentar resposta, inclusive em 
embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade, reconhecer a 
procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei 10.522/2002".

2. A Corte regional, no enfrentamento da matéria, concluiu que 
"deve ser aplicado o art. 19, §1°, I, da Lei n° 10.522/2002, que afasta a 
condenação em honorários quando o Procurador da Fazenda Nacional 
reconhecer a procedência do pedido em sede de contestação de embargos ou em 
resposta à exceção de pré-executividade (...) Deveras, no presente caso, o 
Procurador da Fazenda Nacional reconheceu expressamente a procedência da 
alegação de prescrição intercorrente (fls. 79/81)" (fl. 153, e-STJ).

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1.815.764/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/9/2019)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉEXECUTIVIDADE. RECONHECIMENTO PELA FAZENDA 
NACIONAL DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 
12.844/2013. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.

I - Com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o 
entendimento de que "a Fazenda Nacional é isenta da condenação em honorários 
de sucumbência nos casos em que, citada para apresentar resposta, inclusive em 
embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade, reconhecer a 
procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002." 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 886.145/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, Dje em 25/5/2016).
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II - Recurso especial improvido.(REsp 1.759.051/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 18/12/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.

 

Documento: 2290028 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2023 Página  7 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
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Números Origem:  00014850920164036126  14850920164036126  201661260014858

PAUTA: 25/04/2023 JULGADO: 25/04/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SÃO JOAQUIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS MARTINS DA COSTA SANTOS E OUTRO(S) - SP072080 

 FABIO BERNARDO  - SP304773 
 JULIANO MARINI SIQUEIRA  - SP343006 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SÃO JOAQUIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS MARTINS DA COSTA SANTOS E OUTRO(S) - SP072080 

 FABIO BERNARDO  - SP304773 
 JULIANO MARINI SIQUEIRA  - SP343006 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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